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Relatório dos Auditores Independentes
A Diretoria. 1)Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - Associa-
ção Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Pro-
jeto de Inclusão Educacional e Social, que compreende o Balanço Patri-
monial em 31/12/11, e as respectivas Demonstrações do Défi cit do Exercício, 
das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações contábeis: A Administração da Associação é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razo-

ável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para ob-
tenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis da companhia para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fi ns de expressar 
uma opinião sobre a efi cácia desses controles internos da companhia. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis toma-
das em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 4) Opinião: Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - 

Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social em 31/12/11, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. 5) Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercí-
cio anterior: Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31/12/10, 
apresentados para fi ns de comparação, foram auditados por outros audi-
tores independentes de acordo com as normas de auditoria vigentes por 
ocasião da emissão do relatório em 31/03/11, que não conteve modifi cação. 
Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração 
do valor adicionado (DVA), referente ao exercício fi ndo em 31/12/11, como 
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação 
da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequada-
mente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto.São Paulo, 31/03/2012. 
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298; Ivan Roberto dos 
Santos Pinto Junior - CPF.: 566.878.500-91 - CRC/RS “S” “SP” 058.252/
O-1 - CVM: Ato Declaratório N.º 7710/04; Alexandre Chiaratti do Nas-
cimento - CPF.: 147.823.488-19 - CRC.: 1 SP.187.003/O-0 - CNAI-1620

Data e local: Aos 28.04.06, às 10h, na sede social, SP/SP. Mesa: Presidente: Stefan Neuding Neto, Secretário: 
José Antonio T. Grabowsky. Quorum: 100% do capital social. Ordem do dia e deliberações unânimes: Em AGE: 
(1.i) aprovar o exercício pelo FIP-PDG do direito a ele conferido por meio do Bônus de Subscrição emitido pela Cia. 
em 21.12.05 de subscrever 561.273 ações ordinárias classe B, nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão de R$ 1,5530, totalizando a quantia de R$ 871.656,97, ações essas que serão integralizadas à vista em 
moeda corrente nacional mediante TED em conta corrente da Cia.; (1.ii) considerando: (a) a total integralização do 
capital social da Cia.; (b) a necessidade de capitalização da Cia. para a efetiva consecução de seu objeto social, fica 
autorizado o aumento do referido capital social, mediante a subscrição de novas ações, nas seguintes condições: 
(1) Valor do aumento: R$ 6.356.047,00; (2) Nº de ações: 6.356.047 ações ordinárias, sendo 3.495.377 ações or-
dinárias Classe A e 2.860.670 ações ordinárias Classe B, nominativas e sem valor nominal; (3) Preço de emissão 
da ação ordinária classe A: R$ 1,00 para cada ação ordinária e preço de emissão da ação ordinária classe B: 
R$ 1,00, tendo como ágio, por ação, R$ 0,5530, ficando estabelecido que este valor a maior das ações ordinárias 
classe B será destinado à conta de reserva de ágio; (4) Forma de subscrição: particular, sendo subscritores: (4.a.) 
Stan Empr. e Part. Ltda. e Quality Building Empr. e Part. Ltda., já devidamente qualificadas no boletim de subs-
crição anexo à presente ata, que subscreveram, respectivamente, 1.747.688 ações ordinárias Classe A e 1.747.689 
ações ordinárias Classe A, nominativas e sem valor nominal, perfazendo o montante total de R$ 3.495.377,00; (4.b.) 
Fundo de Invest. em Particip. Pactual Desenv. e Gestão I (PDG), devidamente qualificado no boletim de subscri-
ção anexo à presente ata, que subscreveu 2.860.670 ações ordinárias Classe B, nominativas e sem valor nominal, 
perfazendo o montante total de R$ 2.860.670,00, com um ágio de R$ 1.581.950,51; (5) Forma de integralização 
do capital subscrito: em dinheiro, a ser prestado à Cia. dentro do prazo de 60 meses, contados desta data, sen-
do que o valor referente ao ágio será prestado à Cia. no mesmo prazo e proporcionalmente à integralização das 
ações ordinárias classe B. Em virtude das deliberações aprovadas nos itens (1.i) e (1.ii) acima, fica homologado o 
aumento de capital acima especificado, alterando-se o Est. Social da Cia., para fins de conferir ao art. 5º a seguinte 
redação: “Art. 5º - O Capital Social, totalmente subscrito, é de R$ 7.604.322,00, dividido em 4.182.377 ações or-
dinárias de classe A, e 3.421.945 ações ordinárias de classe B, nominativas e sem valor nominal. § 1º - O capital 
social mencionado no “caput” deste artigo será totalmente integralizado pelas acionistas em até 60 meses contados 
de 28.04.06. § 2º - As ações são indivisíveis com relação à Cia. e cada ação ordinária nominativa confere ao seu 
titular o direito a 1 voto nas assembleias gerais dos acionistas. § 3º - É vedada a emissão de partes beneficiárias 
pela Cia..”; (1.iii) Em razão do aumento do capital social e em função da subscrição realizada pelo FIP-PDG com 
apresentação dos bônus de subscrição, conforme aprovado no item (1.i) acima, resolvem as acionistas considerar 
revogado o art. 6º do Est. Social, de modo a extinguir a previsão que estabelece o capital autorizado, revertendo 
posteriores deliberações acerca do aumento de capital, à Assembleia Geral; (1.iv) alterar o Est. Social, extinguindo 
o Cons. de Administração da Cia., substituindo-o, em suas funções específicas, pela diretoria; Dessa forma, as acio-
nistas, por unanimidade, suprimindo ou alterando as cláusulas necessárias, aprovam consolidar o Est. Social da 
Cia., o qual devidamente rubricado passa fazer parte integrante dessa ata na forma de anexo (Anexo I - Est. Social). 
(2) Em AGO: (2.i) aprovar o balanço, as demonstrações financeiras e as contas da Cia. relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.05; e (2.ii) declarar que a Cia., no período em referência, não apurou lucros; e (2.iii) eleger os 
membros que da Diretoria da Cia., a saber: (2.iii.a) como Diretores Classe A, foram eleitos os Srs. Stefan Neuding 
Neto, RG nº 13.698.032-SSP/SP, CPF/MF nº 103.686.488-00, Marcos Mariz de Oliveira Yunes, RG nº 9.370.398-3-
SSP/SP, CPF/MF nº 148.855.848-50 e (2.iii.b) como Diretores Classe B, foram eleitos os Srs. José Antonio Tornaghi 
Grabowsky, RG nº 04.311.183-0-IFP/RJ, CPF/MF nº 853.592.207-59 e Michel Wurman, RG nº 10.410.222-3-IFP/
RJ, CPF/MF nº 025.915.137-83. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores declaram que cumprem todos os 
requisitos previstos no art. 147 (Lei 6.404/76) para a investidura nos cargos. Dessa forma, os Diretores ora eleitos 
são, desde logo, investidos nos cargos para os quais foram eleitos, mediante assinatura dos respectivos. Encerra-
mento: Fornalidades legais. Acionistas: (i) Stan Empr. e Part. Ltda., p. André Victor Neuding; (ii) Quality Building 
Empr. e Part. Ltda., p. Marcos Mariz de Oliveira Yunes; e (iii) Fundo de Invest. em Part. Pactual Desenv. e Gestão 
I (PDG), por José Antonio Tornaghi Grabowsky e Bruno Duque Horta Nogueira. Extrato da Ata. São Paulo, 28.04.06. 
JUCESP nº 152.686/06-0 em 07.06.06. Cristiane da Silva F. Corrêa - Secretária-Geral.
Anexo I - Estatuto Social da Moinho S.A. Empreendimento Imobiliário - Cap. I - Da Denominação, Sede, Ob-
jeto Social e Prazo de Duração: Art. 1º - A Cia., uma sociedade por ações de capital fechado, denomina-se Moi-
nho S.A. Empreendimento Imobiliário, e será regida pelo presente Est. Social e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis (“Cia.”). Art. 2º - A Cia. tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na Av. Nações Unidas, 11.541, 
cobertura, CEP 04578-000. § Único - Mediante deliberação da Diretoria, a Cia. poderá abrir, mudar ou fechar filiais 
ou representações, no país ou no exterior, observadas as formalidades legais. Art. 3º - A Cia. tem por objeto exclu-
sivamente a promoção, mediante incorporação, construção, realização e venda  de um empreendimento imobiliário 
residencial, no terreno situado na cidade de São Paulo/SP, na R. Borges Figueiredo, nºs 400/580, Mooca. Art. 4º - A 
Cia. tem prazo indeterminado de duração. Cap. II - Do Capital e das Ações: Art. 5º - O Capital Social, totalmente 
subscrito, é de R$ 7.604.322,00, dividido em 4.182.377 ações ordinárias de classe A, e 3.421.945 ações ordinárias 
de classe B, nominativas e sem valor nominal. § 1º - O capital social mencionado no “caput” deste artigo será total-
mente integralizado pelas acionistas em 60 meses contados de 28/04/06. § 2º - As ações são indivisíveis com rela-
ção à Cia. e cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a 1 voto nas assembleias gerais dos 
acionistas. § 3º - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Cia.. Cap. III - Da Assembleia Geral: Art. 6º - A 
Assembleia Geral constitui órgão deliberativo da Cia., com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos 
ao objeto da Cia. e para tomar as decisões que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Art. 7º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á na sede social: (I) ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exer-
cício social para: (a) deliberar sobre as contas e demonstrativos do exercício findo, relatório dos administradores e 
Parecer do Cons. Fiscal, se o órgão estiver em funcionamento; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; e (c) eleger os administradores e fixar a sua remuneração global; e (II) ex-
traordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, sempre convocadas com observância dos precei-
tos legais: i) por qualquer dos diretores, com a indicação da ordem do dia; ii) pelo Cons. Fiscal ou pelos acionistas, 
nos casos previstos em lei. § 1º - A Assembleia Geral, convocada e instalada nos termos da lei e deste Est. Social. 
Os acionistas, ou seus respectivos representantes, escolherão um dentre os presentes para presidir a Assembleia 
Geral, desde que acionista, diretor ou advogado da Cia. que convidará outro acionista, diretor ou advogado para 
secretariar os trabalhos. § 2º - Qualquer acionista poderá fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procu-
rador constituído a menos de 1 ano, que seja acionista, diretor da Cia. ou advogado na forma da legislação aplicável. 
§ 3º - Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu 
nome, no livro próprio, até 3 dias antes da data da Assembleia Geral. Art. 8º - É necessária a aprovação de acionis-
tas representando 60% do capital social com direito a voto para a deliberação sobre toda e qualquer matéria colo-
cada em exame nas Assembleias Gerais, não computados os votos em branco, e ressalvadas as deliberações so-
bre matérias com relação às quais a lei ou o presente estatuto preveja quorum qualificado. § Único - As deliberações 
a respeito das matérias abaixo relacionadas serão aprovadas mediante o voto favorável da 70% das ações com 
direito a voto da Cia., observando-se, ainda, o disposto em acordo de acionistas, desde que devidamente arquivado 
na sede da Cia.:  (a) aprovação e alteração de política de bonificação e/ou de stock options, se houver; (b) pedido 
voluntário de falência ou de recuperação judicial ou proposta de recuperação extrajudicial; (c) conversão de ações 
de uma classe em ações de outra classe, quando existentes, e de ações preferenciais em ordinárias, conforme 
aplicável; (d) cisão, fusão, incorporação e transformação da Cia. ou qualquer outra forma de reestruturação socie-
tária envolvendo a Cia., seus ativos e/ou as ações; (e) incorporação pela Cia., de outra sociedade ou de parcela do 
patrimônio de outra sociedade; (f) prestação de garantias de qualquer espécie a 3ºs, bem como a constituição de 
ônus de qualquer espécie sobre o imóvel no qual será realizado o empreendimento objeto da Cia.; (g) celebração, 
pela Cia., de qualquer acordo, contrato ou documento de qualquer natureza que gere obrigações para a Cia. com 
qualquer de seus acionistas ou administradores ou pessoa por eles controlada, sua controladora ou da qual parti-
cipe, direta ou indiretamente, qualquer dos acionistas ou administradores da Cia.; (h) fixação ou alteração da remu-
neração dos administradores; (i) aumento ou diminuição do número de assentos da Diretoria ou criação voluntária 
do Cons. de Administração, de comitês de quaisquer espécies, e/ou de quaisquer outros órgãos similares, com 
atribuições relativas à administração ou à fiscalização de atos relativos à Cia.; (j) propositura de litígios administra-
tivos ou judiciais, acordo(s) judicial(is) e renúncia(s) de direitos, cujos valores sejam superiores a R$ 50.000,00 ao 
ano, exceto se os referidos litígios versem sobre créditos fiscais, cobrança por serviços prestados ou bens vendidos 
pela Cia.; (k) alteração das políticas de dividendos da Cia.; (l) dissolução e/ou liquidação e/ou cessação do estado 
de liquidação da Cia.; (m) alteração em preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou 
mais classes de ações preferenciais, caso existentes, ou criação de classe mais favorecida e/ou aumento de clas-
ses existentes, sem guardar proporções com as demais espécies e classes; (n) aumento ou redução de participa-
ção em sociedades investidas; (o) abertura ou fechamento do capital social; (p) criação de subsidiária ou aquisição 
de participação acionária em outras sociedades; (q) resgate ou amortização ou conversão de ações; (r) participação 
em grupo de sociedades ou em consórcios; (s) emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários estranhos ao 
capital social pela Cia. (inclusive debêntures conversíveis ou não em ações e/ou bônus de subscrição), bem como 
a outorga de bonificações ou opção de compra de ações, para administradores, empregados ou 3ºs, a atribuição a 
3ºs (inclusive a administradores e empregados) de participação nos lucros ou no resultado da Cia.; (t) aquisição 
pela Cia. de ações de sua própria emissão, para efeito de cancelamento, permanência em tesouraria, bem como 
sua respectiva alienação; e (u) autorização de abertura e estabelecimento de filiais, agências, escritórios ou quais-
quer outros estabelecimentos da atividade da Cia.. Art. 9º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será 
lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Capítulo IV - Da Ad-
ministração: Art. 10 - A Cia. será administrada por uma Diretoria, nas formas da Lei e nos termos deste Est. Social. 

§ 1º - A representação da Cia. é privativa da Diretoria, conforme estabelecido neste Est. Social. § 2º - O prazo de
gestão dos membros da Diretoria é de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Os membros da Diretoria estão dispen-
sados de prestar caução em garantia de sua gestão e serão investidos em seus cargos mediante assinatura de 
termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões do órgão respectivo. § 3º - A Assembleia Geral fixará anualmen-
te a remuneração dos membros da Diretoria da Cia.. Referida remuneração poderá ser fixada de forma individual 
para cada administração ou de forma global. § 4º - Ao final de seus mandatos, os Diretores permanecerão em seus 
cargos até que os novos Diretores eleitos tomem posse. § 5º - Em caso de ausência ou impedimento temporário de 
qualquer dos Diretor, será o mesmo substituído pelos demais, mediante indicação por escrito do Diretor ausente. 
Art. 11 - A Diretoria será composta por 2 diretores classe A e por 2 diretores classe B, acionistas ou não, pessoas 
naturais e residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. § 1º - Os Dire-
tores classe A serão eleitos em separado por acionistas detentores de ações ordinárias classe A e os Diretores
classe B serão eleitos, em separado, por acionistas detentores de ações classe B. Os diretores terão as atribuições 
e praticarão os atos definidos em Lei e neste Est. Social. § 2º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, 
mediante convocação feita por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 3 dias úteis. Ficará dispensa-
da de convocação a reunião a qual comparecerem todos os Diretores em exercício. As deliberações serão tomadas
por maioria de votos dos Diretores presentes à reunião. As atas de reuniões da Diretoria serão lavradas em livro
próprio e assinadas pelos Diretores presentes. As reuniões da diretoria serão presididas por qualquer de seus
membros desde que nomeado pelos demais na reunião. § 3º - Os Diretores poderão fazer jus ao recebimento de 
uma remuneração pelo exercício do cargo, em montante compatível com as funções que vierem a ser exercidas, 
conforme vier as a ser estabelecido pela Assembleia Geral, e se assim decidida, será levada à conta de despesas 
gerais da Cia.. Art. 12 - A Diretoria, observadas as normas estatutárias, terá amplos poderes de administração e 
representação da Cia., competindo-lhe em nome desta e no sentido da consecução dos objetivos sociais: (a) ela-
borar os orçamentos anuais e plurianuais a serem submetidos à aprovação da Assembleia Geral; (b) convocar AGO 
e AGE; (c) indicar os auditores independentes a serem nomeados pela Assembleia Geral; (d) orientar os acionistas 
sobre a emissão de debêntures, notas promissórias comerciais, bônus de subscrição ou quaisquer outros títulos e 
valores mobiliários previstos em lei, bem como sobre a negociação com ações de emissão da Cia. para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação; (e) escolher agente(s) na colocação de ações,
debêntures ou títulos no mercado; (f) elaborar o relatório anual de atividades, a proposta de distribuição de dividen-
dos e a aplicação do excedente, bem como decidir sobre as demonstrações financeiras a serem submetidas a
exame e à aprovação da AGO; (g) determinar o preparo de projetos básicos e correspondentes estudos de viabili-
dade econômico-financeira para a apreciação, fusão, cisão ou incorporação, expansão ou redução de atividades da 
Cia., a serem submetidos à apreciação e aprovação da Assembleia Geral; (h) apresentar requerimentos diversos 
ou ajuizamento de medidas judiciais em face de entidades governamentais, excetuados aqueles relacionados a
questões de rotina administrativa, bem como o término destes requerimentos ou ações; e (i) decidir sobre a cele-
bração de contratos, convênios ou acordos, empréstimos e financiamentos no país, que independam de prestação
de garantias reais; (j) decidir quanto a abertura, o fechamento ou a transferência de filiais, no país ou exterior; (l) 
elaborar o projeto de Estrutura Administrativa Básica da Cia. e suas alterações a serem submetidas à aprovação da 
AG; (m) decidir quanto à contratação de pessoal; e (n) praticar todos os demais atos necessários ao regular funcio-
namento da Cia., sempre de boa fé e no melhor interesse da mesma, exceto os que por lei ou por disposição deste 
Estatuto sejam de atribuição de outro órgão. (o) deliberar sobre os casos omissos neste Est. Social. § Único - Com-
pete a qualquer Diretor convocar as reuniões de Diretoria e as assembleias gerais da Cia., elaborando, para tanto, 
a ordem do dia das reuniões e a pauta da assembleia geral. Art. 13 - Respeitado o disposto neste Est. Social, e o
disposto na legislação aplicável, compete a 2 Diretores, sendo sempre um Diretor A em conjunto com o Diretor B,
ou por um diretor classe A em conjunto com um procurador classe B ou por um diretor classe B em conjunto com 
um procurador classe A ou, ainda, por um procurador classe A em conjunto com um procurador classe B, sendo os
procuradores da Cia. constituídos na forma abaixo definida, cabendo, à diretoria, administrar a Cia. com os mais
amplos poderes de gestão, podendo desenvolver todos os negócios sociais, sendo de sua competência tudo o que 
não for vedado ou atribuído a outro órgão da Cia. por lei ou pelo presente Est. Social, inclusive a representação
ativa e passiva da Cia., em juízo ou fora dele, perante repartições públicas em geral, autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e instituições financeiras em geral, praticando atos convenientes para a perfeita 
realização dos objetivos sociais. Art. 14 - Compete, ainda, à diretoria: (a) dirigir todos os negócios e a administração
geral da Cia. e exercer as demais atribuições que lhe foram conferidas por este Est. Social; (b) propor à Assembleia 
Geral a deliberação de quaisquer assuntos de interesse da Cia.; Art. 15 - Os mandatários da Cia. serão nomeados 
por procuração subscrita por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto, para nomeação de procuradores clas-
se A, os Diretores classe A; e nomeação dos procuradores classe B, os Diretores classe B, com prazo de validade
não superior a um ano, na qual serão expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade 
do mandato. A limitação de prazo estabelecida neste § não se aplica às procurações outorgadas em nome da Cia. 
para fins judiciais (“ad judicia”), que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado de validade. § 1º - Para os
efeitos previstos no caput e no § 1º deste artigo, os Diretores A deverão indicar procuradores A e os Diretores B 
deverão indicar procuradores B. Para o exercício dos poderes outorgados em cada mandato, cada “classe” de Dire-
tores, reciprocamente considerada, terá a prerrogativa de indicar igual número de procuradores. § 2º - Como exce-
ção às regras acima estabelecidas, os procuradores com poderes “ad judicia” poderão exercer o mandato isolada-
mente , por tempo indeterminado, e poderão substabelecer com reservas de iguais poderes. Art. 16 - Observado o 
disposto neste Est. Social, é vedado aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, praticar qualquer ato que obrigue
a Cia. em negócios estranhos aos interesses e objeto social e/ou assuma, em nome da Cia., obrigações em bene-
fício ou em favor de 3ºs. Art. 17 - Em caso de ausência ou impedimento temporário, ou vacância de qualquer um dos 
Diretores, a Assembleia Geral deverá se reunir para eleger um substituto para completar o mandato do Diretor au-
sente, impedido ou vacante, respeitada a “classe” que tal Diretor representa. Se, por exemplo, um Diretor A for o 
diretor ausente, impedido ou vacante, será o mesmo obrigatória e exclusivamente substituído por outro Diretor A.
Cap. V - Do Cons. Fiscal: Art. 18 - O Cons. Fiscal compor-se-á de 3 membros efetivos, brasileiros residentes no 
país, acionistas ou não, com as qualificações exigidas pela lei. Art. 19 - O Cons. Fiscal não terá funcionamento
permanente e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, a pedido de acionistas, nas formas da
lei, ocasião em que serão eleitos seus membros para o período compreendido entre a sua instalação e a 1º Assem-
bleia Geral que se realizar subseqüentemente. § 1º - O pedido de funcionamento do Cons. Fiscal poderá ser formu-
lado em qualquer Assembleia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. § 2º - A Assembleia que
receber pedido de funcionamento do Cons. Fiscal e instalar o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a 
remuneração, observado o disposto neste Estatuto e o limite estabelecido no Art. 162, § 3º, da Lei n° 6.404/76. Cap. 
VI - Do Exercício Social, do Balanço, dos Lucros e de sua Destinação: Art. 20 - O exercício social coincide com
o ano civil, abrangendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, findo o qual Diretoria fará com 
que sejam elaborados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em Lei, que deverão 
ser devidamente examinadas por auditor independente registrado perante a Comissão de Valores Mobiliários, e as 
submeterá à AGO, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. Art. 21 - Dos resultados positivos 
apurados no exercício serão deduzidos antes de qualquer participação, (i) os prejuízos acumulados em exercícios 
anteriores; (ii) a provisão para pagamento do Imposto de renda. Art. 22 - O lucro líquido, após as deduções indica-
das no Art. anterior, terá a seguinte destinação: (i) 5% para a constituição da Reserva Legal, até alcançar 20% do 
capital social; (ii) importância suficiente para que seja distribuído aos acionistas, o dividendo obrigatório, conforme 
aplicável; e (iii) importância necessária para a formação de Reserva de Contingência e a Reserva de Lucros a
Realizar, quando for o caso, mediante proposta da Diretoria. § 1º - O saldo, se houver, ficará à disposição da As-
sembleia Geral. § 2º - Havendo prejuízo de exercícios anteriores, serão eles deduzidos antes dos apartes aqui es-
tabelecidos. Art. 23 -Respeitado o disposto neste Capítulo, os dividendos a serem destinados aos acionistas, se
houver, serão distribuídos desde que tal distribuição seja aprovada em Assembleia Geral, por acionistas represen-
tando a totalidade do capital social da Cia.. Art. 24 - Os dividendos serão sempre declarados em Assembleia Geral
e serão sempre pagos dentro de 30 dias, contados de sua deliberação. Art. 25 - A Cia. poderá, por deliberação da
Diretoria, levantar balanços e demonstrações financeiras intercalares, mensais, trimestrais ou semestrais, podendo
declarar, por deliberação de acionistas em Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurados nesses balan-
ços, observado o disposto no art. 204 da Lei das S.A. A Cia. poderá, ainda, por deliberação da Assembleia Geral, 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Art. 26 - A Cia. poderá remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre o 
capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em Lei. Cap. VII - Da Liquidação: Art. 27 - A Cia. entra-
rá em liquidação nos casos previstos em Lei, cabendo à Assembleia Geral a fixação de normas que regerão o seu 
processamento; caberá também à Assembleia Geral a eleição do liquidante e do Cons. Fiscal que funcionará no
período da liquidação, observado o disposto no Cap. V deste Est. Social. Cap. VIII - Das Disposições Finais: Art. 
28 - Este Est. Social admitirá execução específica, nos termos do § 3º do Art. 118 da Lei, independentemente do 
pagamento de perdas e danos sofridos pelas infrações contra ele praticadas. Art. 29 - A Administração da Cia. ar-
quivará na sede social eventuais acordos de acionistas que vierem a ser celebrados, obrigando-se a cumpri-los 
integralmente. § Único - As obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a
3ºs, devendo a Diretoria da Cia. zelar pela observância desse acordo. Art. 30 - Os conflitos de interesses entre 
acionistas e entre estes e a Cia., deverão ser solucionados por meio de arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/96,
indicando-se a Câmara de Arbitragem do Mercado como entidade arbitral e aplicando-se, no que couber, o Regu-
lamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. § Único - Para os efeitos do art. 109, § 3º, da Lei nº 6.404/76, con-
siderar-se-ão vinculados à cláusula arbitral todos acionistas da Cia., sendo condição para a aquisição ou subscrição 
de ações da mesma a adesão, formalmente manifestada pelo interessado, à cláusula arbitral prevista neste artigo.
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